(]

Processo n
Reecnrso n®
Acordao n°
Sessao de
Matéria
Recorrente

Recorrida

S2-C4T2
FL. 114

MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SECAO DE JULGAMENTO

10640.720249/2012-03

Voluntario
2402-005.111 - 4" Camara /2" Turma Ordinaria
9 de margo de 2016
Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica - IRPF
SUELY DE-MAGALHAES RANGEL
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FisicA - IRPF
Exercicio: 2009

NORMAS GERALIS. PRECLUSAO. DOCUEMNTOS
APRESENTADOS NO RECURSO. CONHECIMENTO. REQUISITOS.

Segundo a legislacao, a prova documental serd apresentada na impugnacao,
precluindo o direito de o impugnante fazé-lo em outro momento processual, a
menos que fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentagao
oportuna, por motivo de forga maior; refira-se a fato ou a direito
superveniente; ou destine-se a contrapor fatos ou razdes posteriormente
trazidas aos autos.

No presente caso, a prova documental deve ser conhecida, mesmo apos a
impugnacgao, pois soluciona a questdo, ¢ mero detalhamento de documentos
j& apresentados desde o inicio do processo, ndo ocasionara retorno a etapa
processual ja superada e ndo se demonstra como forma de procrastinar a
decisdo final nos autos.

LANCAMENTO. OBRIGACAO TRIBUTARIA PRINCIPAL. GLOSA
DE DEDUCAO. DESPESAS MEDICAS.

Sao dedutiveis as despesas médicas pagas dentro do ano calendario referente
a tratamento do contribuinte e de seus dependentes.

Comprovado que o gasto com despesa médica refere-se a contribuinte, as
despesas médicas que haviam sido glosadas em razdo da glosa devem ser
restabelecidas.

No presente caso, ficou claro, pela documentacao apresentada, que a despesa
médica ocorreu, para e com a recorrente, motivo da dedutibilidade da despesa
e, portanto, provimento do recurso.

Recurso Voluntario Provido em Parte.
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 NORMAS GERAIS. PRECLUSÃO. DOCUEMNTOS APRESENTADOS NO RECURSO. CONHECIMENTO. REQUISITOS.
 Segundo a legislação, a prova documental será apresentada na impugnação, precluindo o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento processual, a menos que fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo de força maior; refira-se a fato ou a direito superveniente; ou destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos.
 No presente caso, a prova documental deve ser conhecida, mesmo após a impugnação, pois soluciona a questão, é mero detalhamento de documentos já apresentados desde o início do processo, não ocasionará retorno à etapa processual já superada e não se demonstra como forma de procrastinar a decisão final nos autos.
 LANÇAMENTO. OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA PRINCIPAL. GLOSA DE DEDUÇÃO. DESPESAS MÉDICAS. 
 São dedutíveis as despesas médicas pagas dentro do ano calendário referente a tratamento do contribuinte e de seus dependentes.
 Comprovado que o gasto com despesa médica refere-se à contribuinte, as despesas médicas que haviam sido glosadas em razão da glosa devem ser restabelecidas.
 No presente caso, ficou claro, pela documentação apresentada, que a despesa médica ocorreu, para e com a recorrente, motivo da dedutibilidade da despesa e, portanto, provimento do recurso.
 Recurso Voluntário Provido em Parte.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento parcial ao recurso voluntário, para exclusão dos valores oriundos da glosa das despesas médicas referentes à profissional Janaina Vidon Rangel e aos gastos com a Unimed no valor de R$4.012,19.
 
 
 Ronaldo de Lima Macedo - Presidente
 
 
 Marcelo Oliveira - Relator
 
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ronaldo de Lima Macedo, João Victor Ribeiro Aldinucci, Natanael Vieira dos Santos, Marcelo Oliveira, Ronnie Soares Anderson, Kleber Ferreira de Araújo e Lourenço Ferreira do Prado.
 
  Trata-se de recurso voluntário apresentado contra decisão de primeira instância, proferida por Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ), que julgou a impugnação procedente em parte, nos seguintes termos:
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Exercício: 2010
DISPENSA DE EMENTA
Acórdão dispensado de EMENTA, conforme Portaria SRF n. 1.364, de 10 de novembro de 2004.
Impugnação Procedente em Parte
Crédito Tributário Mantido em Parte
Acórdão
Acordam os membros da 4ª Turma de Julgamento, por unanimidade de votos, considerar procedente em parte a impugnação naquilo em que contraditou o lançamento, para manter o crédito tributário apurado no Despacho Decisório de fl. 68, devendo o montante ser recalculado na data do efetivo pagamento. Saliente-se que o crédito tributário não contraditado foi satisfeito pelo pagamento, de acordo com a cópia do DARF de fl. 61 e extrato de fl. 63.
Para esclarecimento, a Portaria citada na ementa possui a seguinte determinação:
O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL, no uso da atribuição que lhe confere o inciso III do art. 209 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal, aprovado pela Portaria MF nº 259, de 24 de agosto de 2001, tendo em vista o disposto no art. 29 da Portaria MF nº 258, de 24 de agosto de 2001, e considerando a necessidade simplificar a elaboração dos acórdãos para agilizar o julgamento dos processos nas Delegacias da Receita Federal de Julgamento (DRJ), resolve:
Art. 1º Fica dispensado de conter ementa o acórdão resultante de julgamento de processo que contenha:
I - exigência de crédito tributário ou manifestação de inconformidade contra indeferimento de direito creditório, de valor inferior a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais), assim considerado principal e multa de ofício; ou
II - manifestação de inconformidade relativa a reconhecimento de isenção e de benefício fiscal.
Art. 2º A dispensa de que trata o art. 1º não se aplica a processo:
I - que envolva compensação de prejuízo fiscal;
II - de apuração de preço de transferência; ou
III - de que tenha resultado representação fiscal para fins penais.

Prosseguindo, segundo a fiscalização, de acordo com a Notificação de Lançamento (NL), como muito bem relatado na decisão a quo, o lançamento refere-se aos seguintes pontos:
" A exação originou-se da revisão da Declaração de Ajuste Anual(DAA)/2009, às fls. 47/53, mediante a qual, por falta de atendimento à intimação para comprovação das deduções, foram considerados indevidos os valores declarados a título de despesas médicas (fl. 9) e previdência privada/fapi."
Os motivos que ensejaram o lançamento estão descritos nos autos.
Conforme termo da autoridade preparadora, anexo, tendo em vista que o AR foi devolvido sem a cientificação do Interessado, conforme tela anexada ao Processo e que não houve Notificação por Edital, considera-se a ciência na própria data da impugnação sendo esta, portanto, tempestiva.
Contra o lançamento, o recorrente apresentou impugnação, em 01/02/2012, acompanhada de anexos, argumentando, como muito bem demonstra a decisão a quo, em síntese, que:
1.São despesas médica prestadas à contribuinte;
2.O valor gasto com despesas médicas é afeto, parcialmente, à própria contribuinte à Unimed, pois se referem a mensalidades pagas em face de pessoas que não se constituem em suas dependentes para efeito da legislação do imposto de renda;
3.para amparo de suas aduções, a impugnante fez colacionar os documentos.

Houve a revisão de ofício por parte da autoridade preparador, que excluiu parcelas exigíveis (por confissão ou por não terem sido contestadas) e manteve o lançamento no que se refere a deduções a título de despesas médicas (pagamentos à Janaina Vidol Rangel, Luana Teixeira Guedes e Unimed).
A contribuinte foi intimada do despacho revisional e não apresentou novos argumentos.
A DRJ analisou o lançamento e a impugnação, julgando a impugnação procedente em parte, pois - conforme a decisão a quo:
" não há reparo a fazer nas observações constantes no Termo Circunstanciado de fl. 67, porquanto: I � o recibo de fl. 15, no valor de R$ 40,00, emitido por Luana Teixeira Guedes, e os de fls. 30/33, no total de R$ 12.000,00, por Janaina Vidon Rangel, contêm vícios, em desacordo com os requisitos previstos no art. 80, § 1º, II e III, do RIR/1999, já que ausentes o nome do(a) paciente dos supostos serviços, o registro perante o respectivo conselho profissional e o endereço da emitente, sendo que, em relação à segunda, sequer houve a discriminação de algum serviço realizado; II � deixou a impugnante de trazer elemento probatório acerca da parcela de R$ 4.012,19 alegada como destinada à sua quota pessoal no plano de saúde Unimed." 
Voto, então, por considerar procedente em parte a impugnação naquilo em que contestou o lançamento."
A contribuinte foi intimada da decisão da DRJ em 21/10/2013, conforme aviso de recebimento anexo.
Inconformada com a decisão, a contribuinte, em 07/11/2013, apresentou recurso voluntário, acompanhado de anexos, onde alega, em síntese, que:
1.Quanto às despesas relativas a profissional Janaina Vidon Rangel traz aos autos recibos, em substituição aos já oferecidos, que possuem todos requisitos formais exigidos;
2.Quanto às despesas relativas a profissional Luana Teixeira Guedes, no valor de R$ 40,00, confirma que os dados sobre os serviços estão simplificados no recibo, mas este ocorreu;
3.A recorrente, apesar de buscar, inclusive pela internet, o novo endereço da profissional não a encontrou;
4.Foram prestados serviços de fisioterapia e a prestadora forneceu recibo simples, não sendo razoável manter a glosa da despesa realizada, pois não é crível que a recorrente utilize de recibo de tão baixo valor para sonegar tributo;
5.Quanto à Unimed, a glosa com despesa médica deve levar em consideração o valor pago a plano de saúde com gastos para a contribuinte, conforme documento - anexo - fornecido pelo plano de saúde, que atesta seu argumento, constante desde o início do processo, inclusive com reconhecimento da parte restante;
6.Solicita acolhimento e provimento de seu recurso.
É o relatório.

 
Conselheiro Marcelo Oliveira, Relator

Sendo tempestivo, CONHEÇO DO RECURSO e passo ao exame de seus argumentos.
DO MÉRITO
Quanto ao mérito, analisaremos cada questão.
Despesas relativas a profissional Janaina Vidon Rangel:
Quanto às despesas médicas, segundo a fiscalização, não foram apresentados recibos quando solicitados.
Segundo o despacho decisório, que alterou o lançamento e reabriu o prazo para defesa, os recibos não foram considerados por não conterem requisitos determinados pela legislação: 1) não identificação dos beneficiários do serviços (a contribuinte consta apenas como responsável pelo pagamento); 2) não identificação do tipo de serviço médico prestado (campo em branco); 3) não identificação completa da emitente (falta de informação da inscrição no Conselho Regional da categoria profissional e endereço de prestação dos serviços).
Na análise dos recibos apresentados quanto a esta profissional, apresentados na impugnação, encontramos as três ausências citadas acima.
Já em sede de recurso, a recorrente apresenta recibos em que há identificação do tipo de serviço médico prestado (odontológicos) e identificação completa da emitente (informação da inscrição no Conselho Regional da categoria profissional e endereço de prestação dos serviços).
Sobre a questão, muito bem desenvolve a questão da preclusão o nobre conselheiro Ronnie Soares Anderson, que no acórdão 2802003.088 assim se pronuncia:
"A par disso, cabe destacar que, quando da interposição do recurso voluntário, o contribuinte apresentou novos documentos a título de comprovação de despesas médicas, os quais reputa terem o condão de sanar eventuais vícios constantes nos anteriormente entregues.
Vale observar, por oportuno, que o § 4º do art. 16 do Decreto nº 70.235/72 impõe restrições à apresentação de documentos em momento posterior à impugnação. A prescrição legal traduz norma de preclusão temporal, atinente às relações processuais desenvolvidas no bojo do contencioso administrativo tributário, e que objetiva, principalmente, impulsioná-lo de forma segura e ordenada para a solução do conflito instaurado, dentro de um contexto de proteção à boa fé.
Nessa linha, a aceitação como prova de documento apresentado em momento posterior à impugnação deve ser cogitada, excepcionalmente, desde que respeitadas três condições.
Primeiro, possuir o documento a característica de permitir o pronto deslinde do caso controverso, viabilizando se assim o atendimento aos princípios da verdade material, da informalidade moderada e da instrumentalidade.
Segundo, que sua análise não implique retorno à etapa processual já superada, salvo para diligência complementar de natureza essencial e âmbito restrito, sob pena de violação frontal aos princípios da preclusão, da duração razoável do processo e da eficiência, os quais servem de esteio ao mencionado art. 16 do Decreto nº 70.235/72.
E terceiro, que não reste evidenciado o fato de ter sido a entrega do documento nessa etapa do rito conduta com fins procrastinatórios, em atenção aos deveres de lealdade e ética no curso do processo.
Com efeito, o atendimento a essas condições permite maximizar a eficácia do princípio preclusivo, assim entendido como técnica a serviço da composição administrativa dos conflitos tributários."
Compartilho, integralmente, do entendimento do nobre conselheiro.
No caso em questão verifica-se que a documentação apresentada adequou-se as três condições impostas para a sua aceitação.
A documentação, na verdade, vem sendo apresentada, o que demonstra a vontade da contribuinte em cumprir com sua obrigação.
Portanto, deve ser dado provimento ao recurso, pois os recibos trazidos aos autos comprovam a correção na dedutibilidade da despesa.
Despesas relativas a profissional Luana Teixeira Guedes:
Apesar dos esforços da recorrente, como esta mesma afirma em seu recurso, o recibo é extremamente simplificado, em discordância com a legislação, pois não há nem endereço, nem registro profissional da prestadora de serviço.
Assim, não há como acatar a utilização do recibo para dedutibilidade da despesa, motivo da negativa de provimento quanto a este ponto.
Por fim, para a despesa relativa à Unimed, a recorrente traz aos autos "Demonstrativo de Gastos com Plano de Saúde", do ano calendário em questão, que demonstra, de forma clara, que do valor total R$ 4.012,19 foram pagos para o plano de saúde para custear despesas em seu nome.
Assim, deve ser excluído esse valor do lançamento, pois devidamente comprovado que se trata de despesa médica da contribuinte.
CONCLUSÃO
Em razão do exposto,
Voto pelo provimento parcial do recurso, a fim de excluir do lançamento os valores oriundos da glosa das despesas médicas referentes à profissional Janaina Vidon Rangel e os gastos com a Unimed (R$ 4.012,19), conforme documentos anexos ao recurso, nos termos do voto.

Marcelo Oliveira.
 
 



Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, dar
provimento parcial ao recurso voluntario, para exclusdo dos valores oriundos da glosa das
despesas médicas referentes a profissional Janaina Vidon Rangel e aos gastos com a Unimed
no valor de R$4.012,19.

Ronaldo de Lima Macedo - Presidente

Marcelo Oliveira - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ronaldo de Lima
Macedo, Jodo Victor Ribeiro Aldinucci, Natanael Vieira dos Santos, Marcelo Oliveira, Ronnie
Soares Anderson, Kleber Ferreira de Araujo e Lourenco Ferreira do Prado.
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Relatorio

Trata-se de recurso voluntario apresentado contra decisdo de primeira
instancia, proferida por Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRIJ), que
julgou a impugnacao procedente em parte, nos seguintes termos:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Exercicio: 2010
DISPENSA DE EMENTA

Acorddo dispensado de EMENTA, conforme Portaria SRF n.
1.364, de 10 de novembro de 2004.

Impugnacgdo Procedente em Parte
Crédito Tributario Mantido em Parte
Acordao

Acordam os membros da 4° Turma de Julgamento, por
unanimidade de votos, considerar procedente em parte a
impugnacdo naquilo em que contraditou o lancamento, para
manter o crédito tributdrio apurado no Despacho Decisorio de
fl. 68, devendo o montante ser recalculado na data do efetivo
pagamento. Saliente-se que o crédito tributdrio ndo contraditado
foi satisfeito pelo pagamento, de acordo com a copia do DARF
defl. 61 e extrato de fl. 63.

Para esclarecimento, a Portaria citada na ementa possui a seguinte
determinacao:

O SECRETARIO DA RECEITA FEDERAL, no uso da atribuicdo
que lhe confere o inciso Il do art. 209 do Regimento Interno da
Secretaria da Receita Federal, aprovado pela Portaria MF n°
259, de 24 de agosto de 2001, tendo em vista o disposto no art.
29 da Portaria MF n° 258, de 24 de agosto de 2001, e
considerando a necessidade simplificar a elaborag¢do dos
acorddos para agilizar o julgamento dos processos nas
Delegacias da Receita Federal de Julgamento (DRJ), resolve:

Art. 1° Fica dispensado de conter ementa o acordio resultante
de julgamento de processo que contenha:

1 - exigéncia de crédito tributirio ou manifestacdo de
inconformidade contra indeferimento de direito creditorio, de
valor inferior a RS 50.000,00 (cingiienta mil reais), assim
considerado principal e multa de oficio, ou

II - manifestagdo de inconformidade relativa a reconhecimento
de isengdo e de beneficio fiscal.



Art. 2° A dispensa de que trata o art. 1°ndo se aplica a processo:
1 - que envolva compensagdo de prejuizo fiscal;
1 - de apuragdo de prego de transferéncia; ou

Il - de que tenha resultado representagdo fiscal para fins
penais.

Prosseguindo, segundo a fiscalizacdo, de acordo com a Notificagdo de
Lancamento (NL), como muito bem relatado na decisdo a quo, o langamento refere-se aos
seguintes pontos:

" A exagdo originou-se da revisdo da Declara¢do de Ajuste
Anual(DAA)/2009, as fls. 47/53, mediante a qual, por falta de
atendimento a intimacdo para comprovacio das deducoes,
foram considerados indevidos os valores declarados a titulo de
despesas médicas (fl. 9) e previdéncia privada/fapi."”

Os motivos que ensejaram o langamento estdo descritos nos autos.

Conforme termo da autoridade preparadora, anexo, tendo em vista que o AR
foi devolvido sem a cientificacdo do Interessado, conforme tela anexada ao Processo e que nao
houve Notificacao por Edital, considera-se a ciéncia na propria data da impugnagao sendo esta,
portanto, tempestiva.

Contra o langamento, o recorrente apresentou impugnacao, em 01/02/2012,
acompanhada de anexos, argumentando, como muito bem demonstra a decisdo a quo, em
sintese, que:

1. Sdo despesas médica prestadas a contribuinte;

2. O valor gasto com despesas médicas é afeto, parcialmente,
a propria contribuinte a Unimed, pois se referem a mensalidades
pagas em face de pessoas que ndo se constituem em Ssuas
dependentes para efeito da legislagcdo do imposto de renda;

3. para amparo de suas adugdes, a impugnante fez colacionar
os documentos.

Houve a revisdo de oficio por parte da autoridade preparador, que excluiu
parcelas exigiveis (por confissao ou por nao terem sido contestadas) e manteve o langamento
no que se refere a deducdes a titulo de despesas médicas (pagamentos a Janaina Vidol Rangel,
Luana Teixeira Guedes e Unimed).

A contribuinte foi intimada do despacho revisional e ndo apresentou novos
argumentos.

A DRIJ analisou o lancamento e a impugnagdo, julgando a impugnacao
procedente em parte, pois - conforme a decisdo a quo:

" ndo hd reparo a fazer nas observagoes constantes no Termo
Circunstanciado de fl. 67, porquanto: I — o recibo de fl. 15, no
valor-de-R$. 40,00, emitido por Luana Teixeira Guedes, e os de
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fls. 30/33, no total de R$ 12.000,00, por Janaina Vidon Rangel,
contém vicios, em desacordo com 0s requisitos previstos no art.
80, § 1° Il e Ill, do RIR/1999, ja que ausentes o nome do(a)
paciente dos supostos servig¢os, o registro perante o respectivo
conselho profissional e o endereco da emitente, sendo que, em
relagdo a segunda, sequer houve a discriminagdo de algum
servico realizado, 1l — deixou a impugnante de trazer elemento
probatorio acerca da parcela de R$ 4.012,19 alegada como
destinada a sua quota pessoal no plano de saude Unimed."

Voto, entdo, por considerar procedente em parte a impugnagdo
naquilo em que contestou o langamento."

A contribuinte foi intimada da decisdo da DRJ em 21/10/2013, conforme
aviso de recebimento anexo.

Inconformada com a decisdo, a contribuinte, em 07/11/2013, apresentou
recurso voluntario, acompanhado de anexos, onde alega, em sintese, que:

1. Quanto as despesas relativas a profissional Janaina Vidon Rangel traz
aos autos recibos, em substituicdo aos ja oferecidos, que possuem todos requisitos formais
exigidos;

2. Quanto as despesas relativas a profissional Luana Teixeira Guedes, no
valor de R$ 40,00, confirma que os dados sobre os servigos estdo simplificados no recibo, mas
este ocorreu;

3. A recorrente, apesar de buscar, inclusive pela internet, o novo enderego
da profissional ndo a encontrou;

4. Foram prestados servigos de fisioterapia e a prestadora forneceu recibo
simples, ndo sendo razodvel manter a glosa da despesa realizada, pois ndo ¢ crivel que a
recorrente utilize de recibo de tdo baixo valor para sonegar tributo;

5. Quanto a Unimed, a glosa com despesa médica deve levar em
consideragdo o valor pago a plano de saude com gastos para a contribuinte, conforme
documento - anexo - fornecido pelo plano de satide, que atesta seu argumento, constante desde
o inicio do processo, inclusive com reconhecimento da parte restante;

6. Solicita acolhimento e provimento de seu recurso.

E o relatério.



Voto

Conselheiro Marcelo Oliveira, Relator

Sendo tempestivo, CONHECO DO RECURSO e passo ao exame de seus
argumeiitos

DO MERITO
Quanto ao mérito, analisaremos cada questao.
Despesas relativas a profissional Janaina Vidon Rangel:

Quanto as despesas médicas, segundo a fiscalizacao, ndo foram apresentados
recibos quando solicitados.

Segundo o despacho decisorio, que alterou o langamento e reabriu o prazo
para defesa, os recibos nao foram considerados por ndo conterem requisitos determinados pela
legislagdo: 1) ndo identificagdo dos beneficiarios do servigos (a contribuinte consta apenas
como responsavel pelo pagamento); 2) ndo identificagdo do tipo de servico médico prestado
(campo em branco); 3) nao identificagdo completa da emitente (falta de informagdo da
inscricdo no Conselho Regional da categoria profissional e endereco de prestagdo dos
Servicos).

Na andlise dos recibos apresentados quanto a esta profissional, apresentados
na impugnag¢ao, encontramos as trés auséncias citadas acima.

Ja em sede de recurso, a recorrente apresenta recibos em que ha identificacao
do tipo de servico médico prestado (odontoldgicos) e identificagio completa da emitente
(informacdo da inscricdo no Conselho Regional da categoria profissional e endereco de
prestagdo dos servigos).

Sobre a questdo, muito bem desenvolve a questdo da preclusdo o nobre
conselheiro Ronnie Soares Anderson, que no acordao 2802003.088 assim se pronuncia:

"A par disso, cabe destacar que, quando da interposi¢do do
recurso voluntario, o contribuinte apresentou novos documentos
a titulo de comprovagdo de despesas médicas, os quais reputa
terem o conddo de sanar eventuais vicios constantes nos
anteriormente entregues.

o

Vale observar, por oportuno, que o § 4°do art. 16 do Decreto n
70.235/72 impoe restricoes a apresentagdo de documentos em
momento posterior a impugna¢do. A prescri¢do legal traduz
norma de preclusdo temporal, atinente as relagoes processuais
desenvolvidas no bojo do contencioso administrativo tributario,
e que objetiva, principalmente, impulsionad-lo de forma segura e
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ordenada para a solugdo do conflito instaurado, dentro de um
contexto de protecdo a boa fé.

Nessa linha, a aceitagdo como prova de documento apresentado
em momento posterior a impugnacdo deve ser cogitada,
excepcionalmente, desde que respeitadas trés condigoes.

Primeiro, possuir o documento a caracteristica de permitir o
pronto deslinde do caso controverso, viabilizando se assim o
atendimento aos principios da verdade material, da
informalidade moderada e da instrumentalidade.

Segundo, que sua andlise ndo implique retorno a etapa
processual ja superada, salvo para diligéncia complementar de
natureza essencial e ambito restrito, sob pena de violagdo frontal
aos principios da preclusdo, da duracdo razoavel do processo e
da eficiéncia, os quais servem de esteio ao mencionado art. 16
do Decreto n®70.235/72.

E terceiro, que ndo reste evidenciado o fato de ter sido a entrega
do documento nessa etapa do rito conduta com fins
procrastinatorios, em atengdo aos deveres de lealdade e ética no
curso do processo.

Com efeito, o atendimento a essas condigoes permite maximizar
a eficacia do principio preclusivo, assim entendido como técnica
a servico da composi¢do administrativa dos conflitos
tributarios.”

Compartilho, integralmente, do entendimento do nobre conselheiro.

No caso em questao verifica-se que a documentagao apresentada adequou-se
as trés condigdes impostas para a sua aceitacao.

A documentacdo, na verdade, vem sendo apresentada, o que demonstra a
vontade da contribuinte em cumprir com sua obrigacao.

Portanto, deve ser dado provimento ao recurso, pois os recibos trazidos aos
autos comprovam a corre¢ao na dedutibilidade da despesa.

Despesas relativas a profissional Luana Teixeira Guedes:

Apesar dos esforcos da recorrente, como esta mesma afirma em seu recurso,
o recibo ¢ extremamente simplificado, em discordancia com a legislagdo, pois ndo ha nem
enderego, nem registro profissional da prestadora de servigo.

Assim, ndo ha como acatar a utilizagdo do recibo para dedutibilidade da
despesa, motivo da negativa de provimento quanto a este ponto.

Por fim, para a despesa relativa a Unimed, a recorrente traz aos autos
"Demonstrativo de Gastos com Plano de Saude", do ano calenddrio em questdo, que
demonstra, de forma clara, que do valor total R$ 4.012,19 foram pagos para o plano de saude
para custear despesas em seu nome.



Assim, deve ser excluido esse valor do langamento, pois devidamente
comprovado que se trata de despesa médica da contribuinte.

CONCLUSAO
Em razao do exposto,

Voto pelo provimento parcial do recurso, a fim de excluir do langamento os
valores oriundos da glosa das despesas médicas referentes a profissional Janaina Vidon Rangel
e os gastos com a Unimed (R$ 4.012,19), conforme documentos anexos ao recurso, nos termos
do voto.

Marcelo Oliveira.



